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PARECER Nº 877/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 163/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Camilo Cristófaro, que dispõe 
sobre a afixação obrigatória, nos locais e nas condições que estabelece, da lista de 
medicamentos  disponíveis na rede pública municipal de saúde. 

Note-se que o projeto não visa interferir na prestação do serviço, na distribuição dos 
medicamentos e nem na especificação deles, o que ensejaria interferência na organização 
administrativa, matéria de iniciativa privativa do Prefeito. Além disso, apenas altera lei 
municipal já existente, aperfeiçoando a transparência das informações prestadas aos 
munícipes. 

Assim, sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento deste projeto de lei que 
encontra fundamento no ordenamento jurídico em vigor. 

Com efeito, a propositura pode ser analisada sob dois prismas que encontram respaldo 
na legislação em vigor. 

De um lado, visa garantir o direito à informação do usuário do sistema municipal de 
saúde, prestando-lhe informação que é crucial para o seu tratamento. 

O direito à informação encontra fundamento no art. 5º, XIV, da Constituição Federal, o 
qual  assegura a todos o direito à informação, sendo que este deve ser interpretado no seu 
sentido amplo, como bem ensina o jurista Celso Ribeiro Bastos, integrando três níveis: o direito 
de informar, o direito de se informar e o direito de ser informado (in Comentários à Constituição 
do Brasil, Ed. Saraiva, 1989, pág. 81). 

Ainda sobre o assunto o art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, dispõe que "todos têm 
direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado". 

Nesta linha, a Lei nº 12.527/11, conhecida como lei de acesso à informação, 
regulamentando o citado art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal determina em seu art. 8º que é 
dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, sendo obrigatória a divulgação 
das informações também em página oficial na internet, bem como a atualização de tais 
informações. 

Por outro lado, a propositura visa garantir também o direito à saúde, na medida em que 
melhorando a forma de divulgação da lista dos medicamentos disponíveis, indubitavelmente os 
usuários do serviço de saúde poderão ter maior êxito no tratamento, já que muitos deixam de 
tratar suas moléstias adequadamente por falta de condições financeiras para a compra dos 
medicamentos. 

Sob esse aspecto o projeto encontra fundamento na competência legislativa do 
Município para suplementar a legislação federal e estadual em matéria de proteção e defesa da 
saúde (art. 24, XII, c/c 30, II, da Constituição Federal). 

A propositura encontra fundamento, ainda, na Lei Orgânica do Município que reza: 
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"Art. 213 O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho." 

Quanto à sua iniciativa, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica, que enuncia a regra geral de que "a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos". 

Relembre-se, por oportuno, que a análise acerca da conveniência e oportunidade da 
medida incumbe às Comissões de mérito designadas. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, fica 
dispensada a votação em Plenário, cabendo às Comissões Permanentes a sua aprovação, nos 
termos do art. 46, X, do Regimento Interno. 

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo visando suprimir o art. 3º para 
adequar o texto proposto ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, eis que 
dispor sobre servidores públicos e sobre as atribuições dos órgãos municipais é matéria que se 
insere na competência privativa do Prefeito (art. 37, § 2º, III e IV e 69, XVI da Lei Orgânica do 
Município), bem como a fim de adequar a técnica legislativa, tendo em vista que a Lei 
Municipal nº 13.709/04 já prevê a obrigatoriedade de divulgação da relação de medicamentos 
disponíveis na internet. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0163/17. 

Altera a Lei nº 15.199, de 18 de junho de 2010, que dispõe sobre a afixação 
obrigatória, nos locais e nas condições que estabelece, da lista de medicamentos disponíveis 
na rede pública municipal de saúde, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º O art. 1º da Lei 15.199, de 18 de junho de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação, acrescido do § 2º, renumerado o parágrafo único como § 1º: 

"Art. 1º Todas as unidades da rede pública municipal de saúde que distribuem 
medicamentos à população em geral, especialmente as unidades de Assistência Médica 
Ambulatorial - AMA, ficam obrigadas a instalar em suas dependências um painel informativo da 
Relação Municipal de Medicamentos disponíveis para entrega imediata aos usuários. 

§ 1º O painel informativo de que trata o caput deverá ser afixado em local de fácil 
visualização, preferencialmente na entrada da respectiva unidade de saúde, e deverá exibir os 
nomes dos medicamentos de forma legível. 

§ 2° As informações deverão ser atualizadas toda vez que ocorrer alteração na lista de 
medicamentos ou na sua disponibilidade para retirada no local." (NR) 

Art. 2º A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da sua publicação. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 28/06/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Claudinho de Souza - PSDB 
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José Police Neto - PSD 

Janaína Lima - NOVO 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM 

Zé Turin - PHS - relator 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/07/2017, p. 96 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

